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“Cabe-nos formular uma nova ética, que recoloque 

o ser humano e o respeito à sua dignidade como 

valores fundamentais da ordem jurídica. É 

preciso ter a audácia de pensar novo, de forjar 

uma utopia de novas relações entre os homens. Em 

lugar da sociedade regida pelo medo, pela culpa 

e pela ira, uma sociedade regida pelo profundo 

respeito à pessoa (onde há uma tal forma de 

justiça não tem lugar o temor à diferença).” 

(Egídia  Maria Almeida Aiexe) 

 



 

01. APRESENTAÇÃO 

 

O presente Projeto, um dos pilares do Plano de Ação da 

Coordinfância para o ano de 2009, apresenta-se como um esforço 

institucional nacional concentrado, voltado à efetivação das Leis n. 

10.097/2000 e n. 11.1180/05, que preveêm cotas obrigatórias para a 

contratação de adolescentes e jovens aprendizes. 

 

Pode ser visualizado, em uma primeira análise, a partir da 

constituição de ações ministeriais coordenadas nacionalmente, cujas 

atuações incidirão sobre determinado grupo de empresas, a partir de 

uma variável comum de tempo e lugar. 

 

 Compreenderá, pois, atividades concentradas em um dado 

espaço de tempo, que se estenderão desde a identificação e seleção da 

áreas críticas de atuação, a propositura de ações civis públicas, 

perpassando por todas as tratativas extrajudiciais de solução da 

questão. 

 

Pretende ser, destarte, um conjunto coordenado de atuações, 

voltadas à  averiguação, constatação, proteção e correção de 

situações ilícitas onde se verifique inadimplemento do dever legal de 

contratação de adolescentes e jovens aprendizes, de modo a efetivar a 

aplicação eficaz da Lei de Aprendizagem Profissional e, assim, 

garantir a satisfação do direito constitucional da profissionalização 

juvenil, previsto no art. 227 da CF/88, cuja defesa incumbe ao 

Ministério Público do Trabalho, por força do arts. 227 e ss. da 

Constituição Federal de 1988. 

  

02. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Desde o ano de 2000, o Ministério Público do Trabalho 

elegeu, como uma de suas metas institucionais de ação, o Combate ao 



Trabalho Infantil e a Regularização do Trabalho Adolescente, criando 

uma Coordenadoria específica para a temática, em homenagem à sua 

própria atribuição legal constante do art. 83 da Lei Complementar 

75/93.  

 

 No mesmo ano, o Estado brasileiro editou a Lei n. 

10.097/2000, que, alterando alguns artigos da Consolidação das Leis 

do Trabalho, reformulou o instituto da Aprendizagem, prevendo 

obrigação legal, dirigida às pessoas jurídicas e voltada à 

contratação de percentual mínimo de adolescentes aprendizes.  

 

Em verdade, criou novel disciplina jurídica do instituto a 

fim de aguçar a responsabilidade social da sociedade brasileira na 

promoção do direito à profissionalização de adolescentes, imputando-

lhe o dever de fornecer, em situações certas e delimitadas, formação 

técnico-profissional metódica, paralelamente a um regramento mínimo 

de consagração e proteção dos direitos trabalhistas de adolescentes. 

 

Tal arquétipo normativo foi novamente alterado em 2005, a 

partir da edição da Lei n. 11.180/05 que apenas alargou aquele dever 

jurídico, a fim de franquear o instituto da aprendizagem a jovens de 

18 a 24 anos de idade. 

 

Sucede que, passados mais de oito anos, desde a promulgação 

do primeiro instrumento normativo, a aprendizagem profissional está a 

carecer de uma aplicabilidade mais efetiva e eficaz perante a 

sociedade brasileira, seja porque se verifica renitência de algumas 

pessoas jurídicas em cumprir a lei de cotas, seja diante da 

insuficiência de vagas em municípios do interior, seja, ainda, por  

oferta limitada de vagasnas instituições que compõem o sistema “S”, 

instituições e/ou instituições sem fins lucrativos, dentre outros 

óbices que impedem a plena eficácia do instituto em análise. 

 

Realmente, considerando, de um lado, o número de mão-de-

obra formalmente empregada na economia pátria e, de outro, a 

percentagem de adolescentes e jovens aprendizes contratados, chega-se 



à conclusão de que existe um enorme espaço para aplicação da Lei de 

Aprendizagem e, portanto, um vazio a ser preenchido, com vistas ao 

resgate da cidadania de milhares de jovens e adolescentes que, 

desqualificados, sujeitam-se ao perverso mundo do sub-emprego. 

 

Tal realidade consubstancia, pois, o contexto oportuno para 

que se planejem ações ministeriais mais efetivas e concentradas, em 

certos setores da economia, em ordem a realçar a eficácia da Lei de 

Aprendizagem, cuja materialização efetiva é componente fundamental 

para o aperfeiçoamento do paradigma normativo do trabalho decente. 

 

É, pois, nesse espaço não preenchido, que se justifica a 

presente proposta de atuação do Ministério Público do Trabalho, de 

modo a exercer sua função promocional e tutelar do direito à 

profissionalização de um universo imenso de jovens e adolescentes, 

ávidos por uma melhor qualificação profissional e, por via de 

corolário, uma melhor e mais digna inserção no competitivo mercado de 

trabalho. 

 

 

04. OBJETIVOS 

4.1 OBJETIVOS GERAIS: 

 

A)Identificar, averiguar e combater problemas de aplicabilidade da 

Lei de Aprendizagem e, assim, tornar mais efetivo o preenchimento do 

dever legal da contratação de uma cota mínima de adolescentes e 

jovens aprendizes. 

B)Melhor planejar as ações no âmbito da Coordinfância, de maneira a 

se exponenciarem seus resultados, priorizando sua faceta de 

coordenação entre as várias forças nacionais e locais. 

 

 



4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

A) Concentrar, numa determinada área e espaço de tempo, ações 

concretas voltadas à efetivação da aprendizagem profissional, 

seja atuando em face do Sistema “S”, e/ou das próprias 

empresas e/ou mediante fixação de políticas públicas 

destinadas a profissionalizar jovens na modalidade 

aprendizagem, em parceria com as instituições aptas a 

ministrar a aprendizagem. 

 

B) Tornar efetivas, concretas e incisivas as ações do Ministério 

Público do Trabalho no efetivação da Lei de Aprendizagem, a 

partir de uma proposta de planejamento de atuação concentrada 

e conjunta e definição prévia de áreas a serem investidas. 

 

C) Realizar audiências públicas voltadas à conscientização para 

cumprimento da Lei de Aprendizagem.  

 

D) Promover a inserção de adolescentes e jovens em programas de 

aprendizagem, seja por meio de tratativas extrajudiciais, 

através da celebração de Termos de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, seja por intermédio do ajuizamento de ações civis 

públicas,  com vistas à devida imputação de tutela específica 

de fazer e, ainda, tutela ressarcitória por meio de 

indenização por dano moral coletivo. 

 

E) Propor termos de compromisso de ajustamento de conduta ou 

ações civis ações civis públicas em relação aos Municípios, 

que se negarem a assinar Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, visando ao fomento de políticas públicas de 

aprendizagem, seja através de tutelas específicas com 

reforçamento de astreintes, seja através de tutelas 

ressarcitórias. 

 



F) Propor termos de compromisso de ajustamento de conduta ou 

ações civis ações civis públicas em relação às entidades 

componentes do Sistema “S”, que se negarem a assinar Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta, visando à ampliação do 

número de vagas nos cursos de aprendizagem, com verificação de 

cumprimento da cláusula de gratuidade, seja através de tutelas 

específicas com reforçamento de astreintes, seja através de 

tutelas ressarcitórias. 

 

G) Quantificar o número de jovens e adolescentes inseridos em 

programas de aprendizagem profissional. 

 

H) Canalizar, concentrar e catalizar a atenção da mídia em geral 

para o problema específico de descumprimento , de modo a se 

aguçar a sensibilização da sociedade local para o problema, a 

partir de sua identificação e tratamento. 

 

I) Dar publicidade às acões do Ministério Público do Trabalho 

perante a sociedade, no tocante ao cumprimento da Lei de 

Aprendizagem, a partir da concentração de ações. 

 

J) Assessorar e apoiar Procuradorias Regionais do Trabalho, por 

meio de suas Coordenações Regionais, bem como Ofícios 

Ministeriais, na tarefa de efetivação da Lei da Aprendizagem, 

a partir da agregação de forças humanas e do fornecimento de 

auxílio técnico (peças, convênios, roteiros de ação e 

manuais).  

 

 

04. MÉTODO DE OPERACIONALIZAÇÃO 

 

A operacionalização do presente projeto de atuação seguirá 

quatro etapas, subseqüentes e interligadas, a seguir dispostas, todas 

elas a serem dirigidas a um tríade de grupos, isto é, às pessoas 



obrigadas por lei à contratação de aprendizes, às entidades 

responsáveis pelo fornecimento dos programas de aprendizagem e, 

ainda, aos Municípios e Estados. Acompanhe-se. 

 

A) COLETA DE DADOS E IDENTIFICAÇÃO. 

 

Nesta etapa, far-se-á, por meio de cada Procuradoria 

Regional do Trabalho(inicialmente, através dos Procuradores lotados 

na Sede e, após, por intermédio dos membros lotados Ofícios) um 

levantamento de dados, a servirem como critérios de eleição dos 

atores que figurarão em cada um dos pés daquela tríade e que, por via 

de corolário, serão alvo de atuação mais incisiva, coordenada e 

concentrada do Ministério Público do Trabalho.  

 

Trata-se, pois, neste primeiro momento, de tarefa voltada à 

escolha dos atores sociais sobre os quais incidirão as ações 

ministeriais, mesmo porque uma ação concentrada e eficaz pressupõe 

eleição de uma situação delimitada de observação. 

 

Assim, sob o pálio do primeiro grupo de pessoas, isto é, 

daquelas que se encontram, por lei, obrigadas a contratar aprendizes, 

expedir-se-á Ofício à Superintendência Regional do Trabalho em cada 

Estado correspectivo (e/ou Federeção de Indústrias dos Estado, e/ou 

Federação de Comércio dos Estados, e/ou respectivas Secretarias de 

Fazenda),  a fim de que informe as 100 maiores empresas em número de 

empregados. Tal dado poderá, por igual, ser buscado por meio da 

CAGED. 

 

Paralelamente e, agora, já sob o contexto do segundo pé 

daquela tríade, notificar-se-á cada uma das gerências estaduais das 

instituições que compõem o sistema “S”, a fim de que informem, dentre 



outros, os seguintes dados: a) quais os cursos de aprendizagem 

ofertados, com respectiva estrutura curricular; b) quantas vagas são 

ofertadas em cada um deles e no total; c) turnos em que são 

ministrados; d) os municípios onde são oferecidos aqueles programas; 

e)  o orçamento anual daquela entidade; f) a percentagem daquele 

orçamento destinada ao custeio dos cursos de aprendizagem; g) 

garantia da gratuidade na oferta de vagas; h) quantidade de 

adolescentes e jovens matrículados programas de aprendizagem, que 

estejam inseridos nas empresas em geral.   

 

Na mesma esteira, e finalmente quanto ao terceiro grupo 

constante daquela tríade, expedir-se-á Ofício a determinados 

Municípios, eleitos segundo seu poderio econômico ou outro critério 

estabelecido em reunião, a fim de que se informe sobre a existência 

de eventual política pública voltada ao fornecimento de curso de 

aprendizagem nos moldes da Lei n. 10.097/00 e Lei n. 11.148/05 e, 

acaso positivo, os seus pormenores, tais como público-alvo, as 

espécies de cursos ofertados, com respectivas estruturas 

curriculares, a quantidade de vagas ofertadas por curso e no total, 

dentre outras. 

 

Colhidas estas informações preliminares, descortina-se, 

então, a segunda etapa do projeto.  

 

B) PLANEJAMENTO.  

 

B.1) EMPRESAS. 

 

Focando-se na primeira parte do tripé acima declinado e de 

posse das 100 maiores empresas em números de empregados, programar-

se-á a autuação, de ofício, de representações/procedimentos e ou 

procedimentos promocionais, conforme realidade de cada Regional, 



conforme análise preliminar do Procurador a apontar necessidade da 

respectiva instauração, no bojo dos quais se apurarão a quantidade de 

aprendizes contratados e  a quantidade e especificação de funções que 

demandem formação profissional no quadro de cargos da empresa para, 

ao final, constatar-se-á o cumprimento, ou não, das cotas mínimas de 

contratação de aprendizes. 

 

Daí, então, expedir-se-ão duas espécies de juízo de 

decisão:  

a) acaso constatado o cumprimento das cotas legais, 

proceder-se-á ao arquivamento do feito;  

b) ao reverso, em não sendo observado o mínimo legal, 

prosseguir-se-á no procedimento ministerial visando ao adimplemento 

dos parâmetros de contratação fixados na Lei de Aprendizagem, 

adotando-se, sucessivamente, as seguintes condutas: b.1) solução do 

ilícito por meio de celebração de Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta; b.2) proposição de ação civil pública para imposição de 

tutela específica de contratação de aprendizes cumulada com tutela 

ressarcitória por dano moral coletivo. 

 

B.2) SISTEMA “S” 

 

Após a instauração dos procedimentos ministeriais acima 

referidos, e já sob o segundo grupo de atores sociais, o membro do 

Ministério Público avaliará, em procedimento próprio, (inclusive sob 

a forma de expediente promocional, que não se sujeita aos prazos da 

Resolução n. 69/79, conform decisão já extravasada pela CCR) se a 

oferta de cursos de aprendizagem e vagas pelas gerências estaduais 

das instituições componentes do Sistema “S” , está suprindo a 

respectiva demanda ou, ao contrário, encontra-se aquém das 

necessidades das empresas.  



 

No primeiro caso, encerrar-se-á o procedimento, pois a 

entidade estará cumprindo seu dever legal de fornecimento 

satisfatório de cursos e vagas de aprendizagem profissional. Na 

hipótese reversa, iniciar-se-ão tratativas a fim de que a oferta de 

cursos e vagas de aprendizagem sejam aumentadas paulatinamente, de 

maneira a se buscar o pleno atendimento da demanda social. Tais 

tratativas, a critério do membro Oficiante, poderá ser buscada por 

meio de Termo de Compromisso de Conduta, Termo de Cooperação Técnica 

ou mediante ajuizamento de ação civil pública.  

 

Aqui e paralelamente, a Coordenadoria nacional iniciará 

semelhantes tratativas, desta feita, com as administrações centrais 

das entidades que compõem o Sistema “S”, em prol do aumento da 

disponibilidade de cursos e vagas de aprendizagem nas respectivas 

gerências regionais.  

 

B.3) MUNICÍPIOS 

 

Finalmente e quanto ao terceiro pé da tríade acima 

referida, instaurar-se-ão procedimentos promocionais em relação aos 

Municípios de destacado poderio econômico (ou outro critério definido 

em reunião) e que não disponham de políticas públicas de fomento de 

aprendizagem, a fim de que sejam realizadas gestões voltadas à 

implementação daqueles programas de profissionalização, seja por meio 

de Audiências Públicas, Termo de Cooperação Técnica, Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta, ou ainda, ajuizamento de ação 

civil pública. 

 

Frise-se que o objeto de tal procedimento instaurado contra 

os Municípios poderá ter objeto amplo, incluindo a promoção de toda 



espécie de políticas públicas voltadas à erradicação do trabalho 

infantil e à profissionalização de adolescentes, tais como: escola 

intregral, ações sócio-educativas em contra turno escolar do PETI e 

bolsa família, trabalho educativo, pró-jovem, etc. 

 

D.4) DIRETRIZES FINAIS 

 

As tarefas acima programadas, por serem encartadas no bojo 

de um projeto de atuação nacional, coordenada e concentrada, deverão 

obedecer a uma mesma variável de tempo e nos vários espaços de 

representação ministerial. Assim, fixar-se-ão, em reunião nacional da 

Coordinfância, determinados espaços de tempo (por exemplo,semana de 

abertura dos procedimentos, semana de proposição de TAC, dia de 

ajuizamento de ações, semana das políticas públicas de fomento de 

aprendizagem, etc.) no bojo dos quais deverão ser executados cada um 

dos conjuntos de ações acima delineados para cada grupo de atores 

sociais, inicialmente em todas as sedes de Procuradorias Regionais do 

Trabalho. 

 

Por igual, programar-se-ia, por exemplo, a semana de 

abertura dos procedimentos preparatórios em face das 100 maiores 

empresas do Estado, com ampla cobertura da mídia, em cujo material 

publicitário se explicasse o instituto da aprendizagem e o papel do 

Ministério Público; a semana da celebração dos Termos de Compromisso 

e, assim por diante. 

 

Tal técnica de concentração de atos, no tempo e no espaço, 

apresenta o condão de demarcar mais fortemente a atuação do 

Ministério Público do Trabalho no cenário nacional, de modo que os 

resultados práticos tendem a se tornar mais eficazes do que naquelas 



hipóteses em que os atos ministeriais se dispersariam em diversos 

espaços de tempo e lugar. 

 

Ademais, aquela concentração serve, ainda, ao propósito de 

canalizar a atenção da mídia em geral no foco de atuação do 

Ministério Público do Trabalho, de modo que a reprodução de notícias, 

em uma mesma variável de tempo, nas várias unidades  regionais (sede) 

de representação do Parquet, e em grande parte dos instrumentos de 

mídia de todo o Brasil, revelaria poderoso instrumento pedagógico de 

pressão social e fortalecimento institucional do Ministério Público 

do Trabalho/Coordinfância.  

 

Daí que tal etapa pressupõe, também, a cada grupo de ações 

planejadas, atuação das Assessorias de Comunicação Social e Imprensa, 

ou quem as vezes lhes fizer, de modo que seja possibilitado 

intercâmbio de informações sobre determinada ação ministerial, com os 

diversos instrumentos de mídia em geral, seja nacionalmente, seja nas 

várias unidades regionais de representação do MPT.  

 

B.5) AÇÃO COMPLEMENTAR: DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

Independentemente das ações acima delineadas, reputa-se 

oportuna a realização de audiências públicas, a acontecerem, de 

prefêrencia, antes da abetura dos procedimentos ministerias referidos 

nos itens anteriores, conforme variáveis de tempo fixadas na reunião 

nacional. 

 

Tais audiências poderão abranger os diveros atores sociais 

relativos à temática, como as maiores empresas, os municípios, as 



entidades do Sistema “S”, bem como instituições sem fins lucrativas 

que ministrem, ou que pretendam, iniciar programas de aprendizagem.  

 

O principal objetivo desta ação complementar é a 

sensibilização da família, sociedade e  Estado, para o efetivo 

cumprimento da Lei de Aprendizagem. 

  

A fixação dos espaços de tempo em que se verificará, a 

posteriori, a execução de cada grupo de atos aqui delineado para cada 

grupo de atores sociais, será definida na primeira reunião semestral 

da Coordinfância no ano de 2009. 

 

C) EXECUÇÃO 

 

Portanto, uma vez planejadas as ações que compõem o 

presente projeto, bem como definidos, em reunião da Coordinfância, os 

espaços de tempo em que se verificarão os diversos grupos de atos, 

nas diversas representações regionais do  MPT, a execução deverá ser 

iniciada, a partir das diretrizes de atuação delineadas no tópico 

anterior, observados os seguintes pressupostos: 

 

A) Os diversos grupos de atos deverão ser realizados, tanto 

quando possível, nos espaços de tempo pré-fixados para tanto, de modo 

a se alcançar o intento de concentração que move o presente projeto, 

tudo em prol do fortalecimento do papel institucional do Ministério 

Público do Trabalho no cenário nacional e da exponenciação de 

eficácia dos atos ministeriais. 

 



B) Cobertura simultânea dos instrumentos de mídia locais e 

nacionais, a incidir sobre cada grupo de ação acima delineado, em 

cujas matérias deverão ser reforçadas a definição e as 

características do instituto da aprendizagem, bem como o papel do 

Ministério Público na efetivação do direito de profissionalização. 

 

C)Nesta etapa, a COORDINFÂNCIA fornecerá modelos de atos 

necessários à materialização das diversas ações programadas, tais 

como apreciações prévias, notificações recomendatórias, Termos de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta e Ações Civis Públicas. 

 

D) Acaso verificado que a empresa selecionada é de grande 

porte, havendo filiais em grandes parte dos Estados brasileiros, o 

membro do Ministério Público titular do procedimento investigatório, 

instaurado no local de atribuição ministerial onde esteja a sede de 

referida empresa, poderá solicitar à COORDINFÂNCIA auxílio na 

condução das tratativas, a fim de que se possa elaborar um programa 

nacional de aprendizagem, tal como já ocorre em relação ao Banco do 

Brasil e à Caixa Econômica Federal. Para tanto, já se encontra 

criada, no âmbito desta Coordenadoria, Comissão de Acordos e TAC 

Nacionais, com incumbência de assessorar e acompanhar a celebração  e 

cumprimento daqueles instrumentos.  

 

E) As representações regionais do MPT que já possuírem 

procedimentos instaurados contra os atores definidos na tríade acima, 

poderão desarquivá-los, acaso arquivados, para nova verificação, ou, 

dar-lhe continuidade, acaso ainda abertos, ou finalmente, completar o 

número de investigados até a quantidade definida neste planejamento, 

mediante os mesmos critérios de eleição aqui definidos (maior 

quantidade de empregados).   

 



D) CONTROLE MINISTERIAL SOBRE OS RESULTADOS DA AÇÃO.  

 

Após a execução dos atos planejados e com vistas a se  

exercer controle de gestão do Ministério Público do Trabalho sobre os 

resultados práticos decorrentes daquelas ações, iniciar-se-á esta 

quarta etapa do projeto. Nela, a COORDINFÂNCIA realizará compilação 

de dados que servirão tanto como vetores de avaliação da eficácia e 

eficiência do projeto de atuação ministerial ora apresentado, como 

também variáveis importantes do Relatório Anual da Coordenadoria. 

 

Em última análise, tal sistemática de controle visa a 

divulgar à sociedade brasileira, bem como a órgãos parceiros, como o 

Ministério do Trabalho e Emprego e a Organização Internacional do 

Trabalho, o papel do Ministério Público do Trabalho na defesa e 

promoção da Ordem Jurídica pátria. 

 

Nesta tarefa de gestão de controle de resultados, deverão 

ser avaliadas as seguintes variáveis, dentre outras: 

  

A) a relação das empresas contra as quais foram 

instaurados procedimentos de verificação de cumprimento das cotas de 

aprendizagem; 

 

B) número de procedimentos instaurados, seja em relação 

às empresas, às entidades do sistema “S” ou, ainda, aos municípios 

ou, eventualmente, entidades sem fins lucrativos. 

 

C) quantidade de procedimentos investigatórios em 

andamento; 



 

D) quantidade de termos de compromisso de ajustamento de 

conduta firmados; 

 

E) quantidade de ações civis públicas ajuizadas, bem como 

de condenações havidas; 

 

F) número de adolescentes e jovens inseridos em programas 

de aprendizagem; 

 

G) relação dos municípios que passaram a desenvolver 

programas de aprendizagem e a quantidade de adolescentes e jovens 

atendidos. 

G) a quantidade de vagas de aprendizagem constantes dos 

programas ministrados pelas entidades do Sistema “S” ou instituições 

em fins lucrativos, sejam as existentes, sejam aquelas criadas 

decorrentes da instalação de procedimentos preparatórios. 

 

A compilação de tais dados será feita por Regional, 

trimestralmente, através do setor competente. Após, os dados deverão 

ser encaminhados à Departamento de Informárica, a fim de que promova 

a sistematização nacional daquelas variáveis, bem como a preparação 

das planilhas e estatísticas, com vistas à avaliação e devida 

publicização.  

 

Para tanto, já foi criada a Comissão Nacional de Banco de 

Dados, a fim de gerenciar aquela tarefa de sistematização. 

 



05. CRONOGRAMA 

 

Conforme acima exposto, os períodos de execução dos 

atos aqui planejados em cada uma das unidades regionais do 

Ministério Público do Trabalho, será definido colegiadamente,  

na XVII Reunião da Coordinfância (março 2009), com vistas à 

concentração da atuação ministerial e, por via de corolário, 

ao incremento do papel estratégico do MPT e à exponenciação de 

sua eficácia de atuação. 

 

06. RESSALVA FINAL 

 

Finalmente, frise-se que tal projeto de atuação 

uniforme e concentrada deve ser entendido a partir da leitura 

conjugada dos princípios constitucionais que informam a 

atuação deste Ministério Público, a saber: unidade e 

independência funcional.  

 

Assim, a atuação nacional e coordenada aqui 

proposta visa a estabelecer metas e objetivos construídos de 

modo coletivo, com vistas ao fortalecimento da instituição e 

em franca ao homenagem ao princípio da unidade do Ministério 

Público, isto tudo sem ferir a independência funcional. 

Brasília, 17 de dezembro de 2008. 

 

 

MARIANE JOSVIAK 
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